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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2026 

PREÂMBULO 
 
Torna-se público que o(a) Município de Lima Duarte, inscrito no CNPJ sob o nº 18.338.186/0001-59, 
com sede na Rua Tancredo Alves, nº 57, Centro, Lima Duarte - MG, por meio da(o) Secretaria Municipal 
de Governo, Administração e Esporte, realizará o CREDENCIAMENTO, durante o período de 
10/092026 á 10/09/2027, nos termos do art. 79, inciso I e art. 74, inciso IV da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações, Lei Ordinária Municipal n° 
2.214/2024, Lei Complementar Municipal nº. 024/2011, Lei Ordinária Municipal 1940/2019 e demais 
legislação aplicável. 
 
1 - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Credenciamento de Companhias aéreas e/ou Agências de viagens legalmente constituídas, para 
fornecimento de passagens aéreas, sob demanda, incluindo, quando necessário, os serviços de emissão, 
remarcação, cancelamento e reembolso, destinadas ao atendimento das necessidades de deslocamento 
somente para os servidores municipais de Lima Duarte, no exercício de suas atividades institucionais, tais 
como participação em sessões reuniões, audiências públicas, cursos, seminários, congressos e demais 
eventos de interesse do Poder executivo Municipal, conforme condições e especificações contidas no 
Termo de Referência - Anexo I. 
 
2 - QUANTITATIVO ESTIMADO DE CADA ITEM, COM RESPECTIVA UNIDADE DE 
MEDIDA 
2.1. O quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade de medida encontra-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Edital.  
 
3 - DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que atenderem às exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
3.2. Não poderão participar deste credenciamento: 
3.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o 
credenciamento versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando o credenciamento versar sobre fornecimento de bens a ela necessários; 
3.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do credenciamento impossibilitada de participar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função do 
credenciamento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
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3.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
3.2.8. agente público do Município de Lima Duarte 
3.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio[1]; 

 

[1] NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação 
de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas 
empresas com potencial para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que 
é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 
 
 
3.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.2.12. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
4 - DO CONJUNTO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 
CONTENDO OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
4.1. Os interessados em participar do presente credenciamento deverão protocolar o conjunto de 
documentos no setor de licitações ou enviar em formato digital "PDF" para o e-
mail licitacao@limaduarte.mg.gov.br, durante o período previsto no preâmbulo deste edital. 
 
4.2. O conjunto de documentos deverá conter:   
 
I – requerimento de credenciamento, na forma do modelo disponível no Anexo II, datado e assinado pelo 
representante legal; e   
 
II – documentos necessários à habilitação: 
 
a) HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz; 
- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
 
b) FISCAL E TRABALHISTA: 
- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
- Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
c) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
 
III - Declarações contidas no Anexo III deste edital; 
 
4.3. Os interessados que constituírem procuradores para representá-los deverão apresentar, além de todos 
os documentos relacionados no Termo de Referência, os seguintes:   
 
I – procuração, discriminando os poderes específicos, contendo a indicação do signatário com firma 
reconhecida, acompanhada do instrumento que comprove os poderes do signatário;  
II – cópia da cédula de identidade, se o procurador for pessoa física;   
III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, se o procurador for 
pessoa jurídica.  
 
4.4. Ao apresentar requerimento de credenciamento, o requerente declara que conhece e concorda  
integralmente com os termos deste edital e anexos. 
 
4.5. Um mesmo interessado poderá protocolar pedido de credenciamento para executar mais de um 
objeto, se for o caso, desde que preenchidos os requisitos de habilitação para todos os itens para os quais 
pretende se credenciar. 
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4.5.1. O requerente, no caso descrito no subitem supra, poderá apresentar de uma vez só a documentação 
exigida, devendo, neste caso, apresentar complementação da documentação relativa a este quesito. 
 
4.6. O indeferimento do pedido de credenciamento não inibe a sua reapresentação pelo interessado, 
condicionado ao preenchimento da exigência não atendida no pleito anterior. 
 
4.7. A apresentação do pedido de credenciamento implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as 
cláusulas deste edital e anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, e demais normas suplementares 
aplicáveis. 
4.7.1. A apresentação de pedido de credenciamento implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
requerente o compromisso de executar o objeto do credenciamento nos seus termos. 
 
5 - PRAZO PARA ANÁLISE  (JULGAMENTO)  DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 
5.1. O Agente de Contratação/comissão examinará a documentação apresentada em até 05 dias úteis e 
decidirá sobre a habilitação ou inabilitação dos proponentes, e dará ciência aos proponentes da decisão e 
de sua motivação na Ata de Julgamento, informando o prazo para a interposição de recursos. 
5.2. Serão inabilitados os proponentes que não atenderem às condições previstas no item 4.2 e subitens 
deste Edital, e aqueles que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras, entrelinhas 
ou cancelamentos, emendas, ressalvas ou omissões, que comprometam seu conteúdo. 
5.3. O proponente que restar inabilitado no certame, poderá, a qualquer tempo, reapresentar os 
documentos de habilitação para novo credenciamento. 
5.4. O Agente de Contratação poderá durante a sessão verificar a regularidade dos documentos 
disponíveis para consulta on-line exigidos no subitem 4.2, que não forem previamente apresentado(s) 
pelo(s) proponente(s) ou que forem apresentados vencidos ou positivos. 
5.4.1. No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) com o ônus 
de não ter apresentado o documento ou ter apresentado com restrição. 
5.5. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação e demais requisitos previstos neste 
Edital, o requerente será considerado habilitado. 
 
6. DOS RECURSOS 
6.1. A interposição de recurso referente a habilitação ou inabilitação observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
6.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 02 (duas) horas contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata, sob pena de preclusão; 
6.3.1. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
6.4. Os recursos deverão ser protocolizados no setor de licitações ou  encaminhados  através do e-mail 
licitacao@limaduarte.mg.gov.br, devidamente assinado, acompanhado da respectiva representatividade e, 
quando for o caso, de procuração. 
6.5. O recurso será dirigido ao agente ou comissão que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
6.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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6.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais participantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
6.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
6.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
6.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de 
Licitação, situado na Rua Tancredo Alves, 57,  Centro, neste município. 
 
7 - DO CREDENCIAMENTO 
7.1. Encerrada a análise dos documentos de habilitação e exaurido o prazo para interposição de recursos 
administrativos, o procedimento será encaminhado à autoridade superior para homologação. 
7.2. Após homologação do procedimento de credenciamento e a respectiva publicação, a Administração 
poderá dar início ao processo de contratação, por meio da assinatura do termo de credenciamento, 
emissão da ordem de serviço, termo de contrato ou instrumento equivalente. 
7.3. O Município de Lima Duarte disponibilizará a "Lista de Credenciados" junto ao site do Município 
para acompanhamento dos interessados. 
7.4. A inclusão na "Lista de Credenciados" será realizada de forma cronológica, considerando a data do  
ato de homologação do  credenciamento, atualizando sempre que houver novo credenciado, ficando a 
ordem do primeiro credenciado ao último. 
 
8 - PRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL APÓS A 
CONVOCAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO 
8.1. Após a homologação/autorização do credenciamento e divulgação da lista de credenciados, o 
Município de Lima Duarte poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento 
para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para 
esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 dias, a contar da 
data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 
8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 
8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
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8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 
 
9 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa o proponente, o adjudicatário ou o contratado que, como dolo ou 
culpa cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. Dar causa à inexecução total do contrato; 
d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo agente ou comissão/a durante o certame; 
e. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo 

justificado; 
h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o credenciamento ou a execução do contrato; 
i. Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
proponentes, adjudicatários ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal: 
a) Advertência no caso da falta prevista no subitem “a” do item 9.1 deste edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa: 
1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
1.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 9.1, de 15% a 30% do 
valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9.1, de 10% a 20 
% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 9.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 
Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato. 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas “b” a 
“g” do subitem 9.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas “h” a “L”, do subitem 9.1, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme §5º do art. 156 da Lei 
14.133/2021. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.5. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao(a) Município de Lima Duarte. 
9.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
9.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
9.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
9.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
9.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao proponente, ao adjudicatário ou ao contratado, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
9.12. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o proponente ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
9.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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9.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10 - CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 
10.1. O critério para a escolha do fornecedor seguirá o seguinte procedimento:   
a) O órgão procederá a solicitação de cotação para o destino final, simultaneamente com todas as 
empresas credenciadas, e estas, no prazo improrrogável de 24 horas, deverão encaminhar proposta para o 
destino final, sob pena de decair o direito de participação da escolha.   
b) Encontrado o menor valor dentre as cotações, a administração procederá a contratação, juntando todos 
os arquivos ao processo de empenho.   
c) Em caso de empate, seguirá critério de ordem de credenciamento (partindo do primeiro que apresentou 
documentação de credenciamento), conforme ata emitida pela Comissão de Contratação.  
  
11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data de abertura do certame. 
§ 1º A comissão de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no prazo de 
três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
§ 2º Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP. 
§ 3º A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação será motivada nos 
autos. 
§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site do(a) Município 
de Lima Duarte no prazo estabelecido no § 1º. 
 
12 - DESCREDENCIAMENTO   
12.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver: 
I - pedido formalizado pelo credenciado; 
II - perda das condições de habilitação do credenciado; 
III - descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
credenciamento. 
§ 1º O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  
§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além do descredenciamento, deverá ser aberto 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 
penalidade, na forma estabelecida na legislação.  
§ 3º Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 
sua situação. 
§ 4º Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, 
não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 
 
13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à contratação. 
13.2. As normas disciplinadoras do credenciamento serão sempre interpretadas em favor da ampliação do 
maior número de interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
13.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do proponente, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
13.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.7. O Edital está disponibilizado na íntegra, no site do(a) Município de Lima Duarte através do 
endereço https://limaduarte.mg.gov.br/, também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala de licitações e 
contratos da Prefeitura Municipal de Lima Duarte, localizada na Rua Tancredo Alves, nº 57, Centro neste 
município nos dias úteis, no horário das 08:00:00 às 17:00:00 horas, mesmo endereço e período no qual 
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
13.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.8.1. Anexo I - Termo de Referência; 
13.8.2. Anexo II - Requerimento de credenciamento; 
13.8.3. Anexo III - Declarações; 
13.8.4. Anexo IV – Modelo de proposta 
13.8.5.  Anexo V - Minuta de Termo de Contrato; 
13.8.6. Estudo Técnico Preliminar - Apêndice do TR. 
 
Lima Duarte, 09/09/2026.  
 

 
__________________________________________________ 

Allisson Vilela Paula 
Secretário Municipal de Governo, Administração e Esporte 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
DATA:18/05/2026 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, ADMINISTRAÇÃO, ESPORTE  
 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TR: SETOR DA ADMINISTRAÇÃO 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021). 
 
Credenciamento de Companhias aéreas e/ou Agências de viagens legalmente constituídas, para o 
fornecimento de passagens aéreas nacionais, sob demanda, incluindo, quando necessário, os serviços de 
emissão, remarcação, cancelamento e reembolso, destinadas ao atendimento das necessidades de 
deslocamento dos servidores Municipais de Lima Duarte, no exercício de suas atividades institucionais, 
tais como participação em sessões, reuniões, audiências públicas, cursos, seminários, congressos e demais 
eventos de interesse do Poder Executivo Municipal. 
 
O serviço será executado conforme discriminado  na tabela abaixo: 
 

Item Descrição Quantidade Unidade 

1 

Contratação de empresa para Fornecimento de 
passagens aéreas nacionais, sob demanda, com 
origem no Aeroporto na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, por meio de credenciamento de 
companhias aéreas e/ou agências de viagens, 
incluindo trechos de ida e volta. 

     Até 100 Serviço/unid 

 
 
 O qual será seguido rigorosamente. 

Trata-se de contratação de pessoa jurídica especializada para atender ao objeto descrito no tópico 
supracitado, visando suprir as demandas da Secretaria Municipal de Governo, Administração, Esporte e 
demais Secretarias do Município. 

Os serviços deverão ser prestados por empresa que atenda integralmente aos requisitos estabelecidos no 
respectivo certame. 

A contratação recairá sobre a empresa credenciada que apresentar o menor preço no momento da cotação, 
a qual deverá ser encaminhada no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas a partir da solicitação, por 
meio do e-mail informado no Requerimento de Credenciamento. 

A emissão de bilhetes de passagens aéreas nacionais deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
a contar do recebimento da requisição expedida pelo setor competente. 
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O prazo de vigência da contratação deverá iniciar  apos a  assinatura do contrato, com vigência de 

12 meses. 

  

O custo estimado do credenciamento é de R$ 160.424,00 (cento e sessenta mil, quatrocentos e vinte 
e quatro reais), para o Processo. Para a definição desse valor, foi realizado um pré-orçamento junto 
a três empresas renomadas, sendo os valores obtidos somados e posteriormente divididos por três, a 
fim de apurar a média estimada multiplicado pela a estimativa de 100 viagens. Portanto, para o 
mesmo não é possível um valor exato e fixo para o contrato de contratação de agência de viagens 
uma vez que os preços das passagens e hospedagens são altamente flutuantes e dependem de uma 
série de fatores externos, como a disponibilidade de assentos, a sazonalidade, a demanda do 
mercado, as políticas das companhias aéreas e as condições econômicas globais e nacionais. 

Ressalta-se que, para fins de credenciamento, será considerado como critério o menor preço 
disponível na data da cotação, tendo em vista que os valores das passagens aéreas sofrem variações 
em razão do período, da antecedência da compra e das datas solicitadas.Portanto, esse valor está 
sujeito a variações, podendo ser mais acessível ou mais oneroso para o Município, a depender da 
ocasião, da data e do período da solicitação. 

 
Ressalto os valores dos pre - orçamentos e suas respectivas empresas: 
 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT APRES V. UNID V. 

TOTAL 

01 Contratação de empresa 
para Credenciamento de 
companhias aéreas e/ou 
agências de viagens 
legalmente constituídas, 
para o fornecimento de 
passagens aéreas nacionais, 
sob demanda, incluindo, 
quando necessário, os 
serviços de emissão, 
remarcação, cancelamento 
e reembolso, destinadas ao 
atendimento das 
necessidades de 
deslocamento dos 
servidores municipais de 
Lima Duarte, no exercício 
de suas atividades 
institucionais, tais como 
participação em sessões, 
reuniões, audiências 

100 ( 

viagens, 02 

trechos - ida 

e volta  ) 

Serviço/unid R$849,89 R$ 

1699,78 
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públicas, cursos, 
seminários, congressos e 
demais eventos de interesse 
do Poder Executivo 
Municipal. Companhia 
GOL 

02 Contratação de empresa 

para Credenciamento de 

companhias aéreas e/ou 

agências de viagens 

legalmente constituídas, 

para o fornecimento de 

passagens aéreas nacionais, 

sob demanda, incluindo, 

quando necessário, os 

serviços de emissão, 

remarcação, cancelamento 

e reembolso, destinadas ao 

atendimento das 

necessidades de 

deslocamento dos 

servidores municipais de 

Lima Duarte, no exercício 

de suas atividades 

institucionais, tais como 

participação em sessões, 

reuniões, audiências 

públicas, cursos, 

seminários, congressos e 

demais eventos de interesse 

do Poder Executivo 

Municipal. Companhia 

AZUL 

100 ( 

viagens, 02 

trechos - 

ida e volta  

) 

Serviço/unid R$ 

909,75 

R$ 

1819,50 

03 Contratação de empresa 100 ( Serviço/unid R$ R$ 
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para Credenciamento de 

companhias aéreas e/ou 

agências de viagens 

legalmente constituídas, 

para o fornecimento de 

passagens aéreas nacionais, 

sob demanda, incluindo, 

quando necessário, os 

serviços de emissão, 

remarcação, cancelamento 

e reembolso, destinadas ao 

atendimento das 

necessidades de 

deslocamento dos 

servidores municipais de 

Lima Duarte, no exercício 

de suas atividades 

institucionais, tais como 

participação em sessões, 

reuniões, audiências 

públicas, cursos, 

seminários, congressos e 

demais eventos de interesse 

do Poder Executivo 

Municipal. Companhia 

LATAM 

viagens, 02 

trechos - 

ida e volta  

) 

646,73 1293,46 

 
Vale ressaltar que a estimativa é de até 5 (cinco) viagens por servidor, conforme previsto no item 4 do 
Estudo Técnico Preliminar (ETP). Contudo, em razão de demandas supervenientes que eventualmente 
possam surgir, esse quantitativo poderá ser ultrapassado, caso haja necessidade,  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea‘b’ da Lei n.14.133/2021). 
 
A FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO ENCONTRA- SE PREVISTA NO ARTIGO 78 INC. 
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IV DA LEI Nº 14133/21 
 
A presente demanda justifica-se pela necessidade de garantir o deslocamento aéreo para servidores da 
Prefeitura Municipal de Lima Duarte para o cumprimento de suas atribuições institucionais, 
especialmente quando a natureza do compromisso, a distância ou a urgência inviabilizarem o transporte 
terrestre. 
Os servidores participam regularmente de reuniões institucionais, audiências públicas, cursos de 
capacitação, seminários, congressos, encontros oficiais e outros eventos de interesse do Poder Executivo 
Municipal, em localidades situadas em longa distancia, muitos realizados fora do Estado de Minas Gerais, 
sendo inviável o deslocamento por via terrestre, pois demanda muito tempo de viagem, desgaste veicular, 
etc. As viagens aéreas vão garantir conforto e segurança aos servidores, bem como agilidade no translado 
evitando que os servidores se ausentem do local de trabalho e período superior ao necessário.  Tais 
deslocamentos são essenciais para o aperfeiçoamento da atividade executivas, a representação 
institucional do Município e a busca de conhecimentos técnicos e normativos que impactam diretamente a 
qualidade das políticas públicas locais. 
A contratação do fornecimento de passagens aéreas, de forma sob demanda, mostra-se a solução mais 
adequada, uma vez que: 

• não é possível prever com exatidão a quantidade, datas ou destinos das viagens ao longo do 

exercício; 

• permite maior flexibilidade administrativa, evitando aquisições desnecessárias ou desperdício de 

recursos públicos; 

• assegura maior celeridade e eficiência no atendimento das necessidades institucionais. 

A adoção do credenciamento de companhias aéreas e/ou agências de viagens possibilita ampliar a 
competitividade, garantir a pluralidade de fornecedores, assegurar melhores condições de atendimento e 
respeitar o princípio da isonomia. 
 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art.6º, inciso XXIII, alínea‘c’). 

A Prefeitura pretende realizar a contratação direta de credenciados para a prestação de serviços de 
agenciamento de viagens, com vistas à aquisição de passagens aéreas em linhas regulares domésticas. 

Tal medida fundamenta-se na natureza dinâmica do mercado aéreo, caracterizado pela constante flutuação 
dos preços das passagens e pela variabilidade das condições de contratação, fatores que inviabilizam a 
seleção de um único fornecedor por meio de processo licitatório tradicional. 

Dessa forma, o credenciamento de empresas — sejam agências de viagens ou companhias aéreas — 
justifica-se sob a ótica da vantajosidade técnica e econômica. A elevada volatilidade do setor, aliada à 
necessidade de agilidade por parte da Administração Pública, torna esse modelo mais adequado. 

Ademais, o credenciamento permite que a Administração consulte, a cada demanda, diversas empresas 
previamente habilitadas, possibilitando a escolha da proposta mais vantajosa no momento da contratação, 
em estrita observância ao princípio da economicidade. 
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6º, XXIII,alínea‘d’daLeinº14.133/21) 
Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
 A CONTRATADA deverá iniciar a prestação de serviço após a ratificação do processo e conforme 
cronograma de execução das Secretarias Municipais.  
 O serviço prestado está no item 1deste Termo de Referência. 
 A Contratada é responsável pela hospedagem, alimentação, transporte e demais despesas que incidirem 
na prestação de serviços, ATÉ MESMO EM VISITAS EXTRAS, sem custo nenhum ao Município 
 Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas 
razões abaixo justificadas: 
- Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o 
cumprimento das obrigações; 
- Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que 
seria agregado às propostas dos licitantes, oque equivale dizer que os custos dessa exigência seriam 
repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à 
economicidade da contratação. 
- Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de 
interessados e ao caráter competitivo do certame. 
 
Não se vislumbra nenhuma dificuldade de atendimento desta demanda pelo mercado local ou regional, 
pois qualquer empresa que tenha a habilitação técnica necessária para atuar neste ramo e que detenha 
experiência no objeto estaráapta a participar do certame. 
 
A empresa contratada deverá apresentar 

• Prova de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Débitos Federais, Estaduais e Municipais); 
• Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 
• Certidão de Regularidade junto ao INSS; 

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts.6º,XXIII,alínea“e”daLein.14.133/2021). 
 
O objeto será executado conforme cronograma de atividades da Secretaria Municipal de Governo, 
Gabinete da Prefeita e demais Secretarias. 
  
O objeto será executado no ponto discriminado, topico 1. 
 
Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e  outros 
pertinentes ao mesmo solicitado. 
 
Responsabilizar-se pelas despesas decorretes da execução quando houver erro pela a empresa no 
Credenciamento,  sem onus para o Municipio. 
 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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Garantir que o serviço seja realizado por profissionais qualificados. 
 
Cumprir todas as exigencias conforme esta no topico 3 do ETP 
 
Será aplicada a modalidade Credenciamento. 
 
Pois o objeto do eventual processo do Credenciamento, descrito no Tópico 1, não se caracteriza como 
divisível, em razão de sua própria natureza. 
 
Será levado em conta para a execução desse processo o menor preço e EMPRESA CAPACITADA, os 
quais  atenderão as demandas da Secretarias Municipais e Gabinete da Prefeita. 
 

 Normas e Leis a Serem Seguidas: 

 A empresa contratada deverá seguir todas as normas técnicas e legislações vigentes, incluindo, 
mas não se limitando a: 

• Lei nº 14.133/2021, que regulamenta as licitações e contratos da administração pública; 
• A empresa deve registrar o CNAE; 
• A contratação observará as disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 11.771/2008 (Lei Geral do 

Turismo), do Decreto nº 7.381/2010, da Resolução ANAC nº 400/2016, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como as demais normas expedidas pela ANAC, pelo 
Ministério do Turismo e pela legislação correlata aplicável à prestação de serviços de agenciamento 
de viagens e emissão de passagens aéreas. 

      OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

• Manter os locais de informações atualizados; 
• Informar com antecedência mínima de 10 dias para a solicitação do serviço, com ressalva em casos 

urgentes; 
• Comunicar imediatamente à contratada sobre a necessidade de serviços emergenciais; 
• O pagamento será realizado no prazo de até 5 (cinco) dias uteis, após a emissão da passagem, 

mediante a apresentação de comprovante, respeitada a legislação vigente. 
•  Antes de realizar qualquer pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.  
•  O pagamento poderá ser feito através de transferência ou boleto bancário.  
•  Os documentos relativos devem ser enviados para o e-mail: compras@limaduarte.mg.gov.br. 

5. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
 
Para a perfeita execução do objeto a empresa precisará seguir o descrito, conforme esta  em tabela “topico 
1”com profissionais capacitados pra a execução do mesmo. 
 
6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
 
Dessa forma, a contratação, empenho e ordem de serviço serão ajustadas de acordo com as cotações 
diárias realizadas pelas agências credenciadas, atendendo aos seguintes pontos:  
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* O mercado de passagens aéreas e hospedagens apresenta uma volatilidade significativa. O preço das 
passagens pode variar consideravelmente em um curto espaço de tempo, dependendo de fatores como a 
proximidade da data de embarque, promoções das companhias aéreas, flutuações da demanda e outros 
fatores imprevisíveis. Assim, é impossível estimar um valor fixo e exato para todas as passagens que 
possam ser adquiridas ao longo do ano. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
 
9.1 - ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
• O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115,§5º). 
 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº14.133/2021, art.117,caput). 
• O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art.117,§1º). 
• O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021,art. 117,§2º). 
 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº14.133/2021,art.119). 
 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021,art.120). 
 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,caput). 
• A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei 
nº14.133/2021, art. 121,§1º). 
 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
 
9.2 - DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
 

A critério da Administração Municipal, o pagamento será  de acordo com as solicitações das AFs,  em 
parcela unica conforme cumprimento do objeto, ou seja, conforme solicitado pela secretaria; 

O Pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado ou através de cheque bancário em casos específicos e 
justificados, a critério da Secretaria Municipal de Fazenda. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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Independente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 (CINCO) dias contados do recebimento da nota 
fiscal, nos termos desta cláusula 
 
9.3 - DORECEBIMENTO 
 Os serviços serão acompanhados pelo Fiscal e Gestor de Contrato de cada  Secretaria Municipal, 
nomeados em Portaria Nº 73/2026. 
  
A CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 
contratual pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante 
termodetalhado,quandoverificadoocumprimentodasexigênciasdecarátertécnico. 
 
O contratante realizará inspeção minuciosa dos serviços solicitados. 
 
 
8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
ASDESPESAS 
DECORRENTESDAPRESENTECONTRATAÇÃO/CREDENCIAMENTOCORRERÃOÀS 
SEGUINTES CONTAS PARA O DESLOCAMENTO  DOS RESPECTIVOS SERVIDORES 
LOTADOS: 
 
Governo 
GESTÃO DA SEC. DE GOVERNO, ADMINISTRAÇÃO E ESPORTE 
3.3.90.39.00.2.02.00.04.122.0004.2.0010 
 
Gabinete: 
MANUTENÇÃO DO GABINETE 
3.3.90.39.00.2.01.00.04.122.0004.2.0006 
 
 
Fazenda 
GESTÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 
3.3.90.39.00.2.09.00.04.123.0017.2.0077 
 
Educação  
GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
3.3.90.39.00.2.03.00.12.122.0004.2.0026 
 
 
 
Convênios 
 
ATIVIDADES DA DIRETORIA DE CONVÊNIOS 
 
3.3.90.39.00.2.01.02.04.122.0004.2.0008 
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Procuradoria 
ATIVIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
3.3.90.39.00.2.01.01.04.122.0004.2.0007 
 
 
Cultura e turismo 
GESTÃO DA SECRETARIA MUN. CULTURA E TURISMO 
3.3.90.39.00.2.16.00.04.122.0004.2.0100 
 
Meio ambiente e pecuaria 
GESTÃO DA SEC MUN. MEIO AMBIENTE 
3.3.90.39.00.2.17.00.04.122.0004.2.0102 
 
 
Saude  
GESTÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
3.3.90.39.00.2.05.05.10.122.0004.2.0052 
 
OBRA 
DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
3.3.90.39.00.2.06.07.15.452.0011.2.0063 
 
ASSISTENCIA 
GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FMAS  
3.3.90.39.00.2.08.00.08.245.0005.2.0071 

 

 

SANDRA DO NASCIMENTO CAMPOS PEREIRA 
Responsável pela elaboração do TR 

 

ALLISSON VILELA PAULA _____________________ 
Secretário Municipal de Governo, Administração, Esporte  
ELENICE PEREIRA DELGADO SANTELLI;_________________________________ 
Prefeita Municipal 
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ANEXO II 
REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 
Processo nº 133/2026 
Credenciamento nº 02/2026 
 
Ilmo(a) Sr. (a) 
Presidente da Comissão de Seleção Pública do Município de Lima Duarte. 
 
Assunto: Encaminhamento de proposta para o Edital de Credenciamento nº 02/2026, cujo objeto é o 
Credenciamento de Companhias aéreas e/ou Agências de viagens legalmente constituídas, para 
fornecimento de passagens aéreas, sob demanda, incluindo, quando necessário, os serviços de emissão, 
remarcação, cancelamento e reembolso, destinadas ao atendimento das necessidades de deslocamento 
somente para os servidores municipais de Lima Duarte, no exercício de suas atividades institucionais, tais 
como participação em sessões reuniões, audiências públicas, cursos, seminários, congressos e demais 
eventos de interesse do Poder executivo Municipal. 
 
Encaminho para apreciação de Vossa Excelência documentação e formulário de disponibilidade de 
demanda da(o) ____(Nome da Empresa)_____, CNPJ/CPF nº ________________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a) ___________________________, portador do CPF nº __________, 
formalizando assim, manifestação de interesse no Edital de Credenciamento nº 02/2026 para a execução 
do(s) serviço(s) nas quantidades abaixo relacionada(s). 
 
DISPONIBILIDADE DE DEMANDA PELO CREDENCIAMENTO 
 

Item Descrição do Serviço Unid. *Quant. 
  

  

Vlr. Unit. 

          

 
Através do presente requerimento, DECLARO que conheço e concordo  integralmente com os termos do 
edital e anexos. 
Nos termos do art. 63, §1º da Lei 14.133/2021, declaro para os devidos fins que a assumo a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 
 
 
Atenciosamente, 

____________________________________ 
<Nome do(a) responsável legal> 

Razão Social da Empresa 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
Processo n° 133/2026     Credenciamento n° 02/2026 

  
A(O) Empresa/Profissional ____________________________________________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________; 
A empresa/profissional acima Declara para os devidos fins de participação no presente certame: 
(  ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
(   ) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 
(   ) que assume a responsabilidade pelas informações constantes em sua proposta; 
(   ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 
(  ) que tomou pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que venham a ensejar avenças técnicas ou financeiras, conforme o Acordão nº 
1.174/2008, do Plenário do TCU. 
 
(Assinalar apenas os itens que se enquadra) 
(   ) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.Nota Explicativa: a não 
assinalação do campo acima apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
(   ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
______________________, ____ de _______________ de 20__.  

  
________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV – MINUTA DE PROPOSTA PARA COTAÇÕES 

 

CREDENCIAMENTO Nº 02/2026 

 

2.1. OBJETO: Credenciamento de Companhias aéreas e/ou Agências de viagens legalmente 

constituídas, para fornecimento de passagens aéreas, sob demanda, incluindo, quando necessário, os 

serviços de emissão, remarcação, cancelamento e reembolso, destinadas ao atendimento das necessidades 

de deslocamento somente para os servidores municipais de Lima Duarte, no exercício de suas atividades 

institucionais, tais como participação em sessões reuniões, audiências públicas, cursos, seminários, 

congressos e demais eventos de interesse do Poder executivo Municipal. 

 

ITEM  
SAINDO 
DE:  

PARA:  QUANDADE  
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

      

 

 
VALOR DA OFERTA: __________________________________ (valor por extenso).  
 
*Observação: o preço ofertado será líquido e final, já inclusos todos os impostos fretes, e demais 
encargos, devendo ser discriminado numericamente e preferencialmente por extenso.  
Dados Bancários de conta em nome da própria empresa: 
1 – Nome e Código do Banco: Ex.: BANCO xxxx COD. 000 
2 – Nome e Código da Agência: Ex.: AGENCIA DE ...Nº AGÊNCIA 0000 
3 – Localidade (cidade e estado) da Agência: EX.: xxxxxxx/PR 
4 – Número de Conta Bancária da Proponente: Ex.: 00000-0 
 
 
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 
do Código Penal. 

 
(LOCAL), (DATA).   

______________________________________  
(INTERESSADO – CNPJ/CPF)  
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ANEXO V 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

TERMO DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 00/202X 
 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE, MG, inscrita no CNPJ nº 
18.338.186/0001-59 com sede na Rua Tancredo Alves n° 57, Centro, Lima Duarte/MG, neste ato 
representada pelo(a) Prefeito(a), Exmo(a) Sr(a) Elenice Pereira Delgado Santelli, doravante denominado 
CONTRATANTE, de outro lado, XXX, inscrita no CNPJ n° XXX, estabelecida no endereço Rua XXX, 
nº XX, Bairro XXX, Cidade XXX, XX, CEP XXXX, Tel./WS (XX) XXX, neste ato representado por 
XXX, portador da carteira de identidade nº XXX, inscrito no CPF sob n° XXX, residente na Rua XXX, nº 
XX, apartamento XX, Bairro XXXX, XXXX, MG, CEP XXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Credenciamento nº 02/2026, 
homologada em XX/XX/2026, mediante as cláusulas a seguir:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO  
 
1.1. O objeto do presente instrumento é fornecimento de xx (xx) passagens aéreas, compreendendo 
reservas, emissão de bilhetes, remarcação, reembolso e cancelamento de bilhetes, sendo: xx (xx) 
passagens no trecho Rio de Janeiro/MG – Brasília/DF e xx (xx) passagens para o trecho Brasília/DF – 
Rio de Janeiro/MG, para fins de transporte de agentes políticos da Prefeitura Municipal de Lima 
Duarte/MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I deste Contrato). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na 
forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/21. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 
 
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
  
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
5.1 PREÇO 
5.1.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o preço estipulado no orçamento proposto no 
momento da cotação.  
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5.1.2.  Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA 
incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-
se na única remuneração devida.  
 
5.2 FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento das 
passagens aéreas e da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e da contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.    
5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o setor responsável pelo 
pagamento da contratante deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21 para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do município, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
5.4.7 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   
5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 Não haverá reajuste. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7.1 São obrigações da Contratante: 
• Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
• Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
• Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
• Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
• Cientificar a Autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
• Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
• Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
• A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar resposta a pedidos de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 
 
7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
• Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
• A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela contratante, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
• Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
• Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
• Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 
termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/21; 
• Quando não for possível a verificação da regularidade pela Administração, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com a nota fiscal ou fatura, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
• Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
• Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
• Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
• Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
• Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
• Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
• Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 



                 Prefeitura Municipal de Lima Duarte – MG 
        Rua Tancredo Alves, 57 – Centro – 36.140-000. 

       Telefax: (32) 3281-1281 
licitação@limaduarte.mg.gov.br 

 

 

• Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
• Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
• Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
• Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
• Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
• Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
• Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13. 
 
11.1.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/21); 
iv) Multa: 
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para execução total do serviço 
contratado (art. 156, § 3º da Lei Federal nº 14.133/21).  
(a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133/21; 
(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto (art. 162, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/21); 
11.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º); 
11.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
11.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 2 (dois) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei Federal nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
Federal nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 
11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160); 
11.7 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no âmbito municipal. (Art. 161) 
11.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
físico-financeiro. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3 Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
13.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, constante no orçamento vigente, de acordo com a classificação:  
 Xxxxxx 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/21 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
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15.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e Lei Orgânica (site oficial e quadros de avisos da 
CONTRATANTE).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
17.1 É eleito o Foro da Comarca de Lima Duarte para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21.  
 
 E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato lavrado em 2 (duas) 
cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo.  
 
Lima Duarte, xx de xxx de 202x.  
 
 

_________________________________________  
Contratante  

 
 
 
 

xxxx 
CONTRATADA  

xxxx 
 
Testemunhas:  
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